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LEGISLAÇÃO 
COMPLEMENTAR

REGIMENTO INTERNO DO TRIBUNAL 
DE JUSTIÇA DO ESTADO DE GOIÁS

Introdução

A Resolução nº 170, de 2021, dispõe sobre o Regimen-
to Interno do Tribunal de Justiça do Estado de Goiás.

O Poder Judiciário do Estado de Goiás passou por 
recentes reformulações legislativas, de modo que 
o atual regimento é datado de 2021. Regimentos de 
tribunais são muito extensos, com muito rol de com-
petência, o que torna o estudo cansativo e maçante. 
No entanto, o presente material visa a compilar os 
principais artigos do regimento, que têm maior pro-
babilidade de serem cobrados em prova, facilitando e 
otimizando o estudo do aluno.

NORMAS GERAIS E FUNDAMENTAIS DO 
REGIMENTO INTERNO

Art. 1º As disposições deste Regimento serão inter-
pretadas com respeito aos princípios, às garantias 
e às regras previstas na Constituição Federal, sem-
pre com atenção aos direitos fundamentais.
Art. 2º A aplicação das disposições deste Regimento 
deve ser feita em conjunto com as regras previstas 
no Código de Processo Civil, no Código de Processo 
Penal e nos respectivos Sistemas Processuais.
[…]
Art. 4º A interpretação e a aplicação dos disposi-
tivos deste Regimento devem ser realizadas com 
observância da razoabilidade, da proporciona-
lidade e da necessária cooperação na relação 
processual.

Os regimentos internos são atos interna corporis, 
com objetivo de organizar os órgãos e estabelecer nor-
mas internas ao TJGO, motivo pelo qual não podem, 
em hipótese nenhuma, contrariar as disposições cons-
titucionais ou legais.

O art. 4º traz princípios expressos que devem ser 
observados na aplicação e interpretação deste regi-
mento: razoabilidade, proporcionalidade e coope-
ração na relação processual. Trata-se de dispositivo 
típico para ser cobrado em prova, de modo que o alu-
no deve memorizar a literalidade da norma.

DA ORGANIZAÇÃO E DA COMPETÊNCIA

Da Composição do Tribunal

Art. 5º O Tribunal de Justiça, órgão máximo do 
Poder Judiciário do Estado de Goiás, com sede 
na Capital e competência sobre todo o território 
estadual, será composto pelo número de desembar-
gadores previsto em lei.

O TJGO é o órgão máximo do Poder Judiciário 
do Estado da Bahia, a mais alta cúpula do judiciário 
estadual, possuindo sede na capital e competência 
em todo estado. O Regimento Interno não estipula o 
número de desembargadores que compõem o TJGO, 
deixando para lei estabelecer quantos desembargado-
res haverá no âmbito do TJGO.

Art. 6º Um quinto dos lugares do Tribunal de 
Justiça será composto de membros do Minis-
tério Público, com mais de dez anos de carrei-
ra, e de advogados de notório saber jurídico 
e de reputação ilibada, com mais de dez anos 
de efetiva atividade profissional, indicados em 
lista sêxtupla pelos órgãos de representação das 
respectivas classes. 
§ 1º Recebidas as indicações, o Órgão Especial, 
no prazo máximo de trinta dias, formará lista 
tríplice, encaminhando-a ao Chefe do Poder Execu-
tivo que, nos vinte dias subsequentes, escolherá um 
de seus integrantes para nomeação. 
§ 2º Sendo ímpar o número de vagas destinadas ao 
quinto constitucional, uma delas será, alternada e 
sucessivamente, preenchida por membro do Minis-
tério Público e por advogado, de tal forma que, tam-
bém sucessiva e alternadamente, os representantes 
de uma dessas classes superem os da outra em uma 
unidade.

A forma tradicional de investidura ao cargo de 
desembargador é pelo acesso dos Juízes de Direito da 
entrância especial, seja por merecimento ou antigui-
dade. O Regimento Interno prevê o chamado quinto 
constitucional, o qual estabelece que 1/5 dos tribu-
nais devem ser compostos por membros do Ministé-
rio Público e Advogados, em qualquer dos casos, com 
mais de 10 aos de efetivo exercício na carreira.

Portanto, 20% do TJGO será composto por desem-
bargadores cuja investidura se deu diretamente ao 
cargo de desembargador, entre membros do Minis-
tério Público e Advogados. Os órgãos classistas ela-
boram lista sêxtupla, da qual o TJGO restringe a lista 
tríplice, cabendo ao Chefe do executivo, Governador, 
nomear um dos integrantes para o cargo.

Art. 7º Integram o Tribunal de Justiça: 
I - o Tribunal Pleno; 
II - o Órgão Especial;
 III - as Seções Cíveis; 
IV - as Seções Criminais; 
V - as Câmaras Cíveis; 
VI - as Câmaras Criminais; VII - a Presidência; 
VIII - a Vice-Presidência; 
IX - o Conselho Superior da Magistratura; 
X - a Corregedoria-Geral da Justiça; 
XI - a Ouvidoria; 
XII - as Comissões Permanentes previstas neste 
Regimento; 
XIII - a Escola Judicial do Tribunal de Justiça do 
Estado de Goiás – EJUG. 
Parágrafo único. Além desses órgãos, haverá a 
Diretoria da Revista Goiana de Jurisprudência, 
composta por três Desembargadores.

O art. 7º lista os órgãos que compõem a estrutu-
ra do TJGO, rol que deve ser memorizado pelo aluno. 
Note que não há “varas” como órgãos do TJGO, pois 
varas são órgãos dos juízos de primeira instância e o 
presente regimento é do tribunal, órgão máximo do 
judiciário goiano.
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Art. 8º O Presidente, o Vice-Presidente e o Correge-
dor-Geral da Justiça serão eleitos pelo Tribunal 
Pleno, observando-se o prazo mínimo de transição 
dos cargos de direção dos tribunais estabelecido 
em ato normativo do Conselho Nacional de Justi-
ça; os membros elegíveis do Conselho Superior da 
Magistratura (art. 25, caput, parte final), os mem-
bros das Comissões Permanentes e da Diretoria 
da Revista Goiana de Jurisprudência serão elei-
tos pelo Órgão Especial, pela maioria de seus 
membros, até a penúltima sessão do biênio findan-
te, para mandato de dois anos.
[…]
Art. 9º Ocorrendo a vacância de cargo eletivo antes 
de iniciado o último semestre do mandato, haverá elei-
ção do sucessor, no prazo de dez dias, para o tempo 
restante, empossando-se o eleito na mesma data. 
Parágrafo único. Se a vacância ocorrer no decurso do 
último semestre, assumirá o cargo, até o término do 
mandato, o substituto, se houver, ou o desembargador 
seguinte na ordem de antiguidade relativamente ao 
anterior ocupante, com posse na mesma data.

O Presidente, o Vice-Presidente e o Corregedor-
-Geral de Justiça serão eleitos pelo Tribunal Pleno. 
Por outro lado, os membros elegíveis do Conselho 
Superior da Magistratura, os Membros das Comissões 
Permanentes da Diretoria da Revista Goiânia de Juris-
prudência serão eleitos pelo Órgão Especial.

O aluno deve saber diferenciar os cargos eleitos 
pelo Tribunal Pleno dos que serão eleitos pelo Órgão 
Especial, pois o dispositivo é fácil de ser confundi-
do em prova, bastante simples alteração de um pelo 
outro para tornar a questão incorreta.

DO TRIBUNAL PLENO E DO ÓRGÃO ESPECIAL

Art. 12 O Tribunal Pleno, denominado de Plenário, 
é constituído pelos desembargadores componentes 
do Tribunal de Justiça do Estado de Goiás, sendo 
suas as seguintes atribuições: 
I - eleger o Presidente do Tribunal de Justiça, o Vice-
-Presidente e o Corregedor-Geral da Justiça; 
II - empossar, em sessão solene, o Presidente, o 
Vice-Presidente e o Corregedor-Geral da Justiça; 
III - decidir sobre as indicações para agraciamento 
com o colar do Mérito Judiciário; 
IV - reunir-se, também em sessão solene, em casos 
de comemoração cívica, visita oficial de alta autori-
dade, agraciamento com o colar do Mérito Judiciá-
rio e para outros eventos em que as circunstâncias 
o recomendarem. 
Parágrafo único. Para o exercício das atribuições 
previstas nos incisos I, II e III, o Tribunal Pleno 
somente poderá funcionar com a presença da 
maioria absoluta de seus membros.

O Tribunal Pleno é composto por todos os desembar-
gadores do TJGO, possuindo as atribuições listadas aci-
ma. Atente-se para o quórum de instalação do parágrafo 
único, de modo que, nas atribuições listadas nos incisos 
I, II e III, o Tribunal Pleno só poderá funcionar com a 
maioria absoluta dos membros. Frisa-se que o quórum é 
de instalação, portanto, não havendo a maioria absoluta 
dos membros totais do Plenário, é vedado tomar qual-
quer decisão no âmbito das atribuições citadas.

É importante destacar que a maioria dos Regimen-
tos de tribunais possuem um rol mais extenso acerca 
das atribuições do Tribunal Pleno, mas, no âmbito do 
TJGO, há o Órgão Especial, o qual fica incumbido de 
várias atribuições normalmente listadas ao Plenário. 

Há previsão constitucional sobre a criação do 
Órgão Especial no âmbito dos Poderes Judiciários 
Estaduais, o qual possui diversas atribuições, como os 
processos de controle de constitucionalidade, normal-
mente atribuídos aos Tribunais Plenos no âmbitos dos 
tribunais que não criaram seu Órgão Especial.

Art. 13 O Órgão Especial será composto do número 
de desembargadores previsto em lei, observando-se 
para o seu provimento o previsto no art. 93, XI, par-
te final, da Constituição Federal. 
§ 1º O Presidente, o Vice-Presidente e o Corregedor-
-Geral da Justiça comporão o Órgão Especial, inde-
pendente da ordem de antiguidade. 
§ 2º O Órgão Especial é presidido pelo Presidente do 
Tribunal e, em sua falta ou impedimento, sucessiva-
mente, pelo Vice- Presidente e pelo desembargador 
mais antigo. 
§ 3º A substituição dos componentes do Órgão 
Especial dar-se-á por convocação do Presidente, 
observada a ordem decrescente de antiguidade dos 
desembargadores que não o integram.

O Presidente do TJGO, o Vice-Presidente e o Cor-
regedor-Geral de justiça são membros natos do 
Órgão Especial, independentemente de antiguidade 
ou demais fatores, sempre comporão a estrutura do 
Órgão Especial. A presidência do Órgão Especial é 
exercida pelo Presidente do TJGO.

Art. 15 Compete ao Órgão Especial processar 
e julgar: 
I - as ações diretas de inconstitucionalidade 
de leis e de atos normativos estaduais e muni-
cipais, em face da Constituição Estadual, e os 
pedidos cautelares nelas formulados; 
II - o Vice-Governador e os Deputados Esta-
duais, nos crimes comuns; 
III - os Secretários de Estado, nos crimes 
comuns e nos de responsabilidade não cone-
xos com os do Governador; 
IV - os juízes do primeiro grau e os membros do 
Ministério Público, nos crimes comuns e nos de 
responsabilidade, ressalvada a competência 
da Justiça Eleitoral; 
V - os habeas corpus, quando o paciente for qualquer 
das pessoas mencionadas nos incisos anteriores, 
ou quando a coação for atribuída ao Governador 
do Estado, à Mesa ou ao Presidente da Assembleia 
Legislativa, ao Conselho Superior da Magistratura 
ou ao Corregedor-Geral da Justiça; 
VI - o mandado de segurança, o mandado de injun-
ção e o habeas data contra atos ou omissões do 
Governador do Estado, do Presidente ou da Mesa 
da Assembleia Legislativa, do próprio Tribunal de 
Justiça, de seu Presidente ou integrante; 
VII - as ações rescisórias de seus próprios julga-
dos e as revisões criminais em processos de sua 
competência; 
VIII - os mandados de injunção, quando a elabora-
ção da norma regulamentadora for atribuição do 
Governador do Estado, da Assembleia Legislativa 
ou de sua Mesa, do Tribunal de Contas do Estado, 
do Tribunal de Contas dos Municípios ou do pró-
prio Tribunal de Justiça; 
IX - a arguição de impedimentos ou de suspei-
ção oposta aos desembargadores, inclusive ao 
Presidente; 
X - os embargos de declaração opostos a seus 
acórdãos; 
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XI - os agravos internos interpostos das decisões do 
Presidente, do Vice- -Presidente ou de relatores em 
processos de sua competência; 
XII - os processos por crime contra a honra em que 
for querelante pessoa legalmente sujeita à com-
petência do Tribunal de Justiça, quando oposta e 
admitida a exceção da verdade; 
XIII - a restauração de autos extraviados ou des-
truídos, quando o processo for de sua competência; 
XIV - como órgão colegiado responsável pela 
uniformização de jurisprudência no tribunal, 
processar e julgar os Incidentes de Assunção 
de Competência e de Resolução de Demandas 
Repetitivas; 
XV - os conflitos de competência entre as Seções 
Cíveis ou entre uma destas e a Seção Criminal; 
XVI - as arguições incidentais de inconstitucio-
nalidade de lei ou de ato normativo do Poder 
Público; 
XVII - as reclamações visando a preservação da 
competência e a garantia da autoridade de suas 
próprias decisões; 
XVIII - outras questões e incidentes compatíveis 
com a sua área de atuação e não atribuídas a outro 
órgão.

O Órgão Especial possui competências de extrema 
importância, merecendo destaque as competências rela-
cionadas à reserva de plenário. Conforme já dito, não 
ofende a Constituição Federal atribuir ao Órgão Especial 
as competências relacionadas à reserva de plenário, pois 
a Carta Magna permite que o TJ crie órgão especial para 
julgar tais feitos, o que é o caso do TJGO.

É importante salientar que em outros Tribunais 
de Justiça muitas competências listadas para o Órgão 
Especial estariam no rol do Tribunal Pleno, o que torna 
o assunto uma excelente questão, pois muitos candida-
tos que já estudaram outros regimentos internos ten-
deriam a assinalar as competências como se fossem do 
Plenário, principalmente as relacionadas ao controle de 
constitucionalidade.

Da Presidência

Art. 22 Ao Presidente do Tribunal de Justiça, 
como chefe do Poder Judiciário, a quem são con-
feridas as honras, a representação e a prioridade 
protocolar, nos termos da lei, compete: 
I - superintender todo o serviço judiciário e repre-
sentar permanentemente o Tribunal de Justiça e o 
Poder Judiciário do Estado de Goiás, podendo dele-
gar atribuição ao Vice-Presidente, a outro Desem-
bargador ou, na área administrativa, a dirigente de 
órgão setorial do Tribunal, definindo competência 
e conferindo-lhe poderes de ordenador de despesas, 
de administrador de bens materiais e de recursos 
financeiros, bem como para a prática de atos de 
administração de pessoal que não impliquem pro-
vimento ou vacância de cargos; 
[…]
III - dirigir o Tribunal de Justiça e presidir as ses-
sões do Tribunal Pleno, do Órgão Especial, do Con-
selho Superior da Magistratura e da Comissão de 
Distribuição e Coordenação; 
IV - funcionar como relator nas arguições de 
suspeição de desembargadores e nas recla-
mações sobre antiguidade dos membros do 
Tribunal; 
V - suspender, em decisão fundamentada, a execu-
ção de liminar e de sentença em mandado de segu-
rança, nos casos previstos na legislação federal; 

VI - dirigir a execução dos acórdãos e das deci-
sões do Órgão Especial em processos de sua 
competência originária, resolvendo-lhe os 
incidentes; 
VII - proferir votos de desempate nos casos pre-
vistos em lei e nas matérias relacionadas com 
a inconstitucionalidade de lei ou de ato nor-
mativo do poder público;
[…]
IX - conceder férias individuais aos magistrados e 
justificar faltas e afastamentos; 
[…]
XIII - nomear, exonerar, demitir, aposentar, con-
ceder licenças, colocar em disponibilidade e à 
disposição de outro poder, lotar os funcionários 
da Secretaria do Tribunal, atender as requisições 
formuladas pela Justiça Eleitoral e praticar outros 
atos de administração relativos a serventuários e 
servidores do Poder Judiciário; 
XIV - dar posse aos desembargadores, aos magis-
trados do 1º grau de jurisdição, aos auditores da 
Justiça Militar, ao secretário-geral da presidência e 
ao diretor-geral da secretaria; 
XV - conceder aos magistrados aposentadoria 
voluntária e licenças, por prazo não superior a 
trinta dias; 
[…]
XVIII - encaminhar, na época oportuna, a pro-
posta orçamentária do Poder Judiciário, os 
pedidos de abertura de crédito adicionais, 
bem como requisitar as dotações orçamentá-
rias especificadas; 
XIX - autorizar o afastamento de magistrados 
e servidores do Poder Judiciário do Estado e 
do País; 
XXII - manter a ordem no Tribunal, exercendo o 
policiamento, determinando a expulsão dos pertur-
badores e a prisão dos desobedientes, com a lavra-
tura do auto respectivo; 
[…]
XXV - convocar, extraordinariamente, os 
órgãos por ele presididos, bem como fazer, no 
prazo máximo de 10 (dez) dias as convocações 
requeridas pelos integrantes dos respectivos 
colegiados, quando devidamente justificadas; 
XXVI - dar posse aos magistrados eleitos para os 
diversos cargos e funções do Tribunal de Justiça e 
aos servidores de sua secretaria; 
[…]
XXIX - decretar o fechamento do Tribunal de Justiça 
e de fórum, por motivo de ordem pública, e o encer-
ramento antecipado do expediente forense; 
[…]
XXXIII - manter sob sua custódia o magistrado 
preso em flagrante, por crime inafiançável; 
[…]
XXXVI - prestar informações ao Conselho 
Nacional de Justiça, ao Superior Tribunal de 
Justiça e ao Supremo Tribunal Federal, ouvido 
o relator, se for o caso; 
XXXVII - cumprir e fazer cumprir as determinações 
do Conselho Nacional de Justiça; XXXVIII - presidir 
a instalação de comarca ou designar, para isso, 
outro membro do Tribunal; 
[…]
XL - representar ao Governador do Estado sobre 
as dificuldades eventualmente enfrentadas na 
administração da justiça, solicitando a cooperação 
necessária para saná-las; 
XLI - promover, quando tiver ciência, a apuração 
preliminar e imediata de irregularidade envolven-
do membro do Tribunal. Se da apuração dos fatos 
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resultar a verificação de falta ou infração, deter-
minará a instauração de sindicância ou formulará 
proposta, diretamente ao Órgão Especial, de ins-
tauração de processo administrativo disciplinar; 
XLII - executar outras atribuições compatíveis com 
a sua condição de Chefe do Poder Judiciário Esta-
dual, ainda que não previstas neste Regimento ou 
em lei.

O art. 22 lista as competências do Presidente do 
TJGO e é um rol bastante extenso, mas foram selecio-
nados os incisos mais importantes para a prova. Não 
haverá necessidade de memorizar o rol de todos os 
cargos, mas as competências do Presidente do TJGO, 
do Corregedor-Geral de Justiça e do Conselho Superior 
da Magistratura devem ser estudadas, pois possuem 
alta incidência em provas de concurso.

Do Conselho Superior da Magistratura

Art. 25 O Conselho Superior da Magistratura 
compõe-se do Presidente do Tribunal, do Vice-
-Presidente, do Corregedor-Geral da Justiça e 
de desembargadores em número fixado e elei-
tos pelo Órgão Especial. 
§ 1º Não poderão ser eleitos e compor o Conse-
lho Superior da Magistratura os membros do 
Órgão Especial, os Presidentes dos órgãos fra-
cionários do Tribunal de Justiça, o Ouvidor do 
Poder Judiciário e o Diretor da Escola Judicial. 
§ 2º O Conselho Superior da Magistratura funcio-
nará com a presença da maioria absoluta de seus 
membros, incluindo o Presidente, que será substituí-
do, em suas faltas e impedimentos, sucessivamente, 
pelo Vice-Presidente e pelo seu integrante mais antigo.

O Conselho Superior da Magistratura possui como 
membros natos o Presidente do TJGO, o Vice-Presi-
dente e o Corregedor-Geral de Justiça. O funciona-
mento do Conselho Superior da Magistratura depende 
do quórum de maioria absoluta dos membros.

Art. 26 Compete ao Conselho Superior da 
Magistratura: 
I - processar e julgar os recursos das decisões admi-
nistrativas do Presidente e do Corregedor-Geral da 
Justiça; 
II - julgar recurso em processo administrativo disci-
plinar instaurado em face de servidores do primei-
ro e do segundo grau do Poder Judiciário; 
III - julgar recurso em processo administrati-
vo disciplinar instaurado em face de notário e 
registrador; 
IV - julgar, originariamente, o processo adminis-
trativo disciplinar instaurado em face de notário 
e registrador quando a pena prevista é a perda da 
delegação, competindo a instauração e instrução 
do feito administrativo ao magistrado diretor do 
foro da respectiva comarca; 
V - julgar recurso em face de decisão da Comissão 
de Seleção e Treinamento; 
VI - julgar as reclamações relativas à antiguidade 
dos juízes de direito ou substitutos; 
VII - zelar pelo acatamento à dignidade e às prer-
rogativas dos magistrados, tomando todas as 
providências necessárias à sua preservação e res-
tauração quando ameaçadas ou desrespeitadas, 
reclamando às autoridades competentes a punição 
dos que contra elas atentarem, quando não lhe cou-
ber essa iniciativa, e desagravando publicamente 
os magistrados atingidos; 

VIII - mandar lançar no dossiê dos magistrados e 
funcionários da justiça elogios e menções honrosas 
que lhes tenham sido feitas por atos demonstrati-
vos de mérito excepcional, dando ciência àquele 
que recebeu a distinção. 
Parágrafo único. Das decisões do Conselho Supe-
rior da Magistratura caberá recurso ao Órgão 
Especial.

Em que pese haja muitos dispositivos a serem 
memorizados, conforme dito anteriormente, as com-
petências de alguns órgãos e autoridades precisam ser 
estudadas pelo aluno. Felizmente, o rol acima é mais 
enxuto, o que facilita a memorização. 

Atenção especial para o fato de que caberá recur-
so ao Órgão Especial quanto às decisões do conse-
lho. A banca, certamente, afirmaria que os recursos 
seriam direcionados ao Tribunal Pleno, o que estará 
incorreto.

Da Corregedoria-Geral da Justiça

Art. 27 A Corregedoria-Geral da Justiça, órgão de 
fiscalização, vigilância e orientação, é exerci-
da em todo o Estado por um desembargador, com 
denominação de Corregedor-Geral da Justiça. 
Parágrafo único. O Corregedor-Geral da Justiça 
não integrará as Câmaras e a ele não se fará distri-
buição de processos no Órgão Especial e no Conse-
lho Superior da Magistratura.
Art. 28 Compete ao Corregedor-Geral da 
Justiça: 
I - realizar correições parciais e extraordi-
nárias, bem como inspeções, quando enten-
der necessárias ou quando determinado pelo 
Órgão Especial; 
II - informar, em caráter sigiloso, ao Tribunal, com 
a antecedência necessária, os dados relativos aos 
juízes em condições de serem promovidos, de acor-
do com os assentamentos existentes e qualquer 
outra informação que possa subsidiar a votação, 
observando-se os critérios estabelecidos em ato 
normativo do CNJ e do Órgão Especial; 
III - inspecionar os estabelecimentos peni-
tenciários e de internação de adolescentes 
infratores, para inteirar-se do estado deles, 
reclamando a quem de direito as providências 
necessárias; 
IV - apresentar ao Órgão Especial até a última ses-
são de cada ano judiciário o relatório dos trabalhos 
da Corregedoria; 
V - elaborar o Regimento Interno da Corregedoria, 
submetendo-o a aprovação do Órgão Especial; 
VI - participar do Órgão Especial e do Conselho 
Superior da Magistratura, com direito a voto; 
VII - decidir representações e reclamações 
relativas aos serviços judiciários ou encami-
nhá-las aos órgãos competentes para fazê-lo; 
VIII - julgar recurso da decisão de juiz referente a 
reclamação sobre cobrança de custas processuais 
pelos servidores; 
IX - promover, de ofício ou mediante reclamação 
disciplinar, a apuração preliminar e imediata 
dos fatos e irregularidade envolvendo magis-
trado de primeiro grau; se a apuração exigir 
instrução oral ou dilação probatória mais apro-
fundada, determinará a instauração de sin-
dicância ou formulará proposta, diretamente 
ao Órgão Especial, de instauração de processo 
administrativo disciplinar (PAD); 
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X - propor a abertura de inquérito contra autorida-
de judiciária que tenha praticado fato que, em tese, 
constitua infração penal; 
XI - representar ao Órgão Especial sobre a 
remoção compulsória ou disponibilidade de 
magistrado; 
XII - delegar poderes aos juízes auxiliares e juízes de 
direito ou substitutos, para procederem as diligên-
cias, nos procedimentos em curso na Corregedoria; 
XIII - baixar provimentos relativos aos serviços 
judiciários; 
XIV - dar instruções aos juízes, respondendo às 
suas consultas, sobre matéria administrativa; 
XV - propor à Presidência a designação de juiz 
como auxiliar ou substituto de vara ou de comarca; 
XVI - propor ao Órgão Especial a organização dos 
serviços da secretaria da Corregedoria; 
XVII - informar, nos autos de pedido de inscrição 
para promoção ou remoção, se o juiz reside na sede 
da comarca, diligenciando para esclarecer, porme-
norizadamente, sobre o assunto; 
XVIII - apresentar ao Presidente do Tribunal rela-
tório sobre a inspeção realizada em comarca a ser 
instalada; 
XIX - requisitar para si, para juízes e funcioná-
rios que servirem na Corregedoria passagem ou 
transporte; 
XX - fiscalizar os serviços extrajudiciais, inclusive 
sobre a correção da cobrança de emolumentos e 
recolhimento dos valores ao FUNDESP, baixando 
os atos e instruções necessárias; 
XXI - examinar autos, livros e papéis, apontando 
nulidades, erros, falhas, irregularidades, omissões, 
e promovendo o seu suprimento, se for o caso; 
XXII - exercer quaisquer outras atribuições conferi-
das em lei e no Regimento Interno da Corregedoria-
-Geral da Justiça.

O Corregedor-Geral de Justiça é autoridade de grande 
destaque no TJGO, principalmente nas questões relacio-
nadas às correições e ao bom funcionamento disciplinar 
do tribunal. Caso a questão esteja relacionada a discipli-
na, correições e inspeções, isso tende a ser competência 
do Corregedor-Geral de Justiça.

Da Ouvidoria

Art. 32 A Ouvidoria do Poder Judiciário do Estado 
de Goiás, órgão administrativo, vinculada à Pre-
sidência do Tribunal de Justiça, é um canal de 
comunicação direta com a sociedade, sendo a 
função de Ouvidor exercida por magistrado indica-
do pelo Presidente e submetido à aprovação do 
Órgão Especial, juntamente com o seu substituto, 
para o período de dois anos, não sendo permitida 
a recondução para o biênio imediatamente posterior. 
Parágrafo único. As atribuições da Ouvidoria e sua 
atuação, bem como a sua organização funcional e 
de pessoal, são aquelas previstas na Lei nº 17.630, 
de 15 de maio de 2012, que instituiu a Ouvidoria no 
âmbito do Poder Judiciário do Estado de Goiás.

As disposições sobre estrutura e atribuições fica-
rão a cargo de lei específica, exorbitando do âmbito 
deste regimento. Destaca-se que a Ouvidoria é órgão 
administrativo, ou seja, não se trata de órgão jurisdi-
cional. A Ouvidoria exerce a função de canal de comu-
nicação direta entre TJGO e a sociedade. ,

DOS DESEMBARGADORES

Do Gabinete dos Desembargadores

Art. 54 O gabinete de desembargador compõe-se 
de servidores comissionados ou efetivos; em 
número suficiente ao desenvolvimento dos tra-
balhos, nomeados nos termos da lei, e indicados 
pelo titular do gabinete.

O Desembargador indicará os servidores que exer-
cerão as atividades em seu gabinete, sendo possível 
servidores efetivos ou comissionados. Note que o Desem-
bargador poderá indicar que algum servidor do TJGO 
seja removido para o seu gabinete, mas também poderá 
nomear servidores comissionados, de livre nomeação e 
exoneração; um exemplo disso são os assessores.

Da Nomeação

Art. 56 No caso de vaga do cargo de desembar-
gador, o Órgão Especial será convocado para 
providenciar o seu preenchimento, na forma 
constitucional e observadas as normas estabeleci-
das pelo Conselho Nacional de Justiça e pelo pró-
prio Tribunal.
[…]
Art. 58 As vagas de desembargador, reservadas a 
juízes de direito, serão providas, alternadamen-
te, por antiguidade e merecimento.
[…]
Art. 60 Quando o preenchimento da vaga se der 
pelo critério de merecimento, o Tribunal orga-
nizará lista tríplice, composta de nomes de 
juízes que compõem a primeira quinta par-
te da lista de antiguidade de magistrados da 
entrância final.
[…]
Art. 62 Em qualquer dos casos deste capítulo, o 
Órgão Especial deliberará em sessão e escrutínio 
públicos, por maioria absoluta de votos dos seus 
membros em condições legais de votar.

Compete ao Órgão Especial organizar o proce-
dimento para preenchimento de vaga no cargo de 
Desembargador. Para se alcançar o cargo de Desem-
bargador há duas maneiras:

	z elevação dos Juízes de Direito da entrância final;
	z quinto constitucional, com escolha de membros do 

Ministério Público ou Advogados, ambos com mais 
de 10 anos de carreira.

Inicialmente, destaca-se que o procedimento será 
realizado pelo Órgão Especial, e não pelo Tribunal Ple-
no, a banca poderá tentar misturar esses dois órgãos. 
Nos casos de preenchimento das vagas referentes aos 
magistrados, o provimento se dará por antiguidade e 
merecimento, alternadamente.

A escolha por merecimento não se dá de forma 
totalmente livre. O Tribunal organizará uma lista trí-
plice, composta por nomes de juízes que compõem 
a primeira quinta parte da lista de antiguidade de 
magistrados da entrância final. Por primeira quinta 
parte entende-se que concorrerá à vaga apenas 20% 
dos Juízes da entrância final mais antigos. 
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DO COMPROMISSO, DA POSSE E DO EXERCÍCIO

Art. 63 A posse de desembargador será dada em 
sessão plenária especial, pelo presidente, que lhe 
tomará o seguinte compromisso: “Por minha honra 
e pela pátria, prometo cumprir, com exatidão, dig-
nidade e escrúpulo, os deveres inerentes ao cargo 
de desembargador.”
Art. 64 O prazo para a posse é de trinta dias, 
contados da publicação do ato de nomeação 
no órgão oficial. 
Parágrafo único. Se a posse não ocorrer no pra-
zo estabelecido no caput, por culpa do nomeado 
e sem justificativa acolhida pelo Órgão Especial, a 
nomeação será tornada sem efeito.

O Desembargador nomeado tomará posse em sessão 
plenária especial, ocasião em que prestará compromisso. 
O prazo para a posse é de 30 dias da publicação oficial 
da nomeação, caso não o nomeado não tome, posse a 
nomeação será dada sem efeito. Frisa-se que sempre que 
houver uma nomeação e o servidor não toma posse no 
prazo legal, o ato de nomeação é tornado sem efeito, não 
se fala em exoneração ou demissão.

DAS SUSPEIÇÕES, DOS IMPEDIMENTOS E DAS 
INCOMPATIBILIDADES

Art. 68 É dever do desembargador dar-se por 
suspeito ou impedido nos casos previstos em lei 
e, não o fazendo, poderá ser recusado pelas partes.
Art. 69 O desembargador, ainda que em disponibili-
dade, não pode exercer qualquer outra função 
pública, salvo um cargo de magistério, nos 
casos previstos na legislação. 
Art. 70 É vedado ao desembargador exercer 
atividade político-partidária e o comércio ou 
participar de sociedade comercial, inclusive 
de economia mista, exceto como acionista ou 
quotista, ou, ainda, cargo de direção ou técnico de 
sociedade civil, associação ou fundação, de qual-
quer natureza ou finalidade, salvo de associação de 
classe, e sem remuneração.

Os casos de suspeição e impedimento são previstos 
em lei, portanto é dever do desembargador se decla-
rar suspeito ou impedido em tais hipóteses. Não se 
trata de uma faculdade, de uma escolha, mas de um 
dever legal de se declarar suspeito ou impedido.

A acumulação de cargos públicos é, em regra, veda-
da, salvo nos casos previstos na Constituição Federal. 
Nesse sentido, os Desembargadores não podem exer-
cer outra função pública, exceto uma de magistério. 
Trata-se de acumular um cargo técnico ou científico 
(desembargador) e um cargo de professor, nos termos 
do art. 37, da CF, de 1988.

Art. 72 Não poderão ter assento no Tribunal, na 
mesma turma, câmara ou seção, cônjuges e paren-
tes consanguíneos ou afins em linha reta, bem como 
em linha colateral até o terceiro grau. 
Parágrafo único. Nas sessões do Órgão Especial, 
o primeiro dos membros mutuamente impedi-
dos que votar excluirá a participação do outro no 
julgamento.

Cônjuges, companheiros ou parentes até o terceiro 
grau não podem compor o mesmo órgão fracionário, 
seja turma, câmara ou sessão. 

Destaca-se a atenção especial com o grau de paren-
tesco, pois é nesse ponto que a banca altera para tor-
nar a afirmação incorreta.

DA ANTIGUIDADE

Art. 86 A antiguidade no Tribunal é definida pelos 
seguintes critérios: 
I - a data em que se iniciou o exercício do cargo; 
II - a data da nomeação; 
III - o tempo na magistratura; 
IV - a ordem das indicações, conforme o critério 
constitucional de preenchimento.

O critério de antiguidade é de extrema importân-
cia no âmbito dos tribunais, pois é utilizado para pro-
moções, férias, entre outras vantagens, motivo pelo 
qual há uma definição rígida acerca de como compu-
tar qual desembargador é mais antigo que o outro.

Perceba que o cálculo se inicia com o tempo de 
exercício no cargo de desembargador do TJGO (inci-
so I). No caso de empate, considera-se mais antigo o 
desembargador nomeado (inciso II). Mantendo-se o 
empate, analisa-se o desembargador com mais tempo 
de magistratura, e, nesse quesito, computa-se todo o 
tempo de exercício como juiz. Por fim, a ordem das 
indicações na lista tríplice, seja para o preenchimento 
por juízes de direito, seja pelo quinto constitucional.

DAS CONCESSÕES

Art. 93 Sem prejuízo do vencimento, remuneração 
ou de qualquer direito ou vantagem legal, o desem-
bargador poderá afastar-se de suas funções até 
oito dias consecutivos por motivo de: 
I - casamento; 
II - falecimento do cônjuge, ascendente, descen-
dente ou irmão.

Os dispositivos que tratam sobre as concessões de 
afastamento, sem prejuízo de remuneração ou vanta-
gem, são muito comuns em prova, motivo pelo qual é 
importante a leitura do art. 93.

Serão até oito dias consecutivos de afastamento, sem 
prejuízo da remuneração ou vantagem, nas hipóteses de 
casamento ou falecimento do cônjuge, ascendente, des-
cendente ou irmão. Uma grande pegadinha é inserir, nas 
hipóteses de falecimento, a expressão “parentes até ter-
ceiro grau”, tornando a questão incorreta.

DA APOSENTADORIA

Art. 104 Cumpre ao desembargador requerer 
a aposentadoria por invalidez e, se não o fizer, 
será instaurado o processo pelo Órgão Especial, 
de ofício, ou mediante proposta do Conselho 
Superior da Magistratura, de representação da 
Procuradoria-Geral de Justiça ou do Conselho 
Secional da Ordem dos Advogados do Brasil. 
Parágrafo único. No caso de representação, o 
Órgão Especial, preliminarmente, verificará a sua 
relevância e, havendo conveniência, poderá, 
por votos da maioria absoluta de seus mem-
bros, afastar cautelarmente o desembargador 
representado de suas funções, sem prejuízo 
dos vencimentos e vantagens.
Art. 105 Quando a invalidez resultar de incapa-
cidade mental do desembargador, deverá ser-lhe 
nomeado curador.
[…]
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Art. 110 Cumpre ao desembargador, no pri-
meiro dia útil após completar setenta e cinco 
anos, comunicar ao Tribunal, juntando prova 
de idade, o seu afastamento compulsório, para ser 
iniciado o processo de aposentadoria.
Art. 111 A aposentadoria facultativa de desem-
bargador será concedida, pelo Presidente do Tri-
bunal de Justiça, com observância dos requisitos 
constitucionais e legais pertinentes.

O capítulo das aposentadorias prevê três modalidades:

	z aposentadoria por invalidez;
	z aposentadoria por limite de idade;
	z aposentadoria facultativa.

A aposentadoria por invalidez pode ser requerida 
pelo próprio desembargador, ou pode ser mediante 
provocação dos órgãos listados no caput, do art. 104. 
Destaca-se a possibilidade de afastamento cautelar 
do desembargador, desde que por votos da maioria 
absoluta do Órgão Especial, sem prejuízo da remu-
neração e vantagens do cargo.

O limite de idade para exercer cargos públicos pas-
sou por diversas modificações recentes, mas, em regra, 
o limite etário é de 75 anos, previsto na Constituição 
Federal. É obrigação do desembargador informar que 
completou 75 anos no primeiro dia útil subsequente 
ao aniversário, juntando prova da idade.

Quanto à aposentadoria facultativa, não há mui-
to detalhe no regimento, de modo que, atingindo os 
requisitos legais para aposentadoria, o desembarga-
dor poderá solicitar a qualquer momento.

DO PROCESSO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR E 
IMPOSIÇÃO DE SANÇÕES

Art. 114 O processamento e julgamento de pro-
cesso administrativo disciplinar e imposições de 
sanções em face de membros do tribunal, bem 
como de magistrados de primeiro grau, competi-
rão ao Órgão Especial, observando-se as previsões 
da Lei Orgânica da Magistratura Nacional e as nor-
mas estabelecidas pelo Conselho Nacional de Justiça.

Os processos administrativos disciplinares, em 
face de desembargadores ou magistrados de primeiro 
grau, são de competência do Órgão Especial. Atenção, 
pois a banca poderá afirmar que é de competência do 
Corregedor-Geral de Justiça, o que estaria incorreto.

DA ORDEM DO SERVIÇO JUDICIAL

Do Serviço em Geral

Art. 115 Os recursos, incidentes e ações origi-
nárias serão recebidos e registrados através 
de protocolo eletrônico e distribuídos imedia-
ta e eletronicamente, de forma aleatória, cons-
tando do sistema o ano, mês, dia, hora e minuto 
daqueles atos. 
§ 1º Ocorrendo a interposição de recurso volun-
tário em processo cuja sentença esteja sujeita à 
remessa necessária deverão constar da autuação a 
remessa necessária e a apelação. 
§ 2º Sempre que houver processo tramitando 
em segredo de justiça, deve ser indicado, na 
autuação, de modo expresso.

Os processos serão recebidos e registrados por 
meio de protocolo eletrônico e sua distribuição será 
imediata e eletrônica. Sempre que a lei traz a expres-
são “imediata”, a banca tenta confundir o candidato, 
afirmando que a distribuição será em 12 horas, 24 
horas ou qualquer outro prazo.

Não há possibilidade de protocolo e distribuição 
por meio que não eletrônico. Aos processos que trami-
tem em segredo de justiça, a informação deve constar 
de forma expressa na autuação.

DOS JUÍZES CERTOS

Art. 119 São juízes certos: 
I - o Presidente que, para proferir voto de desempa-
te, adiar julgamento; 
II - os que tiverem integrado o órgão julgador em 
julgamento iniciado e adiado, mesmo sem ainda ter 
proferido voto; 
III - os que houverem lançado nos autos o seu relató-
rio, ‘visto’ ou pedido de dia para julgamento, ainda 
que eleitos Presidente do Tribunal e Corregedor- 
-Geral da Justiça, desde que não empossados; 
IV - os relatores de acórdãos nos embargos decla-
ratórios a eles opostos, salvo se estiver de licença 
ou afastado por qualquer motivo ou em fruição de 
férias, hipóteses em que poderá atuar como relator 
o substituto designado. Aplica-se também esta exce-
ção quando o desembargador titular do gabinete 
retornar às atividades, quando o acórdão embar-
gado tenha sido relatado por substituto designado. 
Parágrafo único. No caso de o feito se encontrar 
em pauta por mais de trinta dias, será dado 
substituto ao juiz certo.

Juiz Certo é aquele que está vinculado ao processo, 
devendo, em regra, proferir seu voto, ocorrendo nas 
hipóteses assinaladas acima. Um exemplo: suponha 
que um desembargador integre órgão julgador, tendo 
iniciado um julgamento, que, por algum motivo, foi 
suspenso, sem que o desembargador tenha proferido 
voto. Nesse caso, será considerado “juiz certo” para 
aquele processo, devendo emanar seu voto.

Importante se atentar para as hipóteses elencadas 
e suas exceções. O parágrafo único abre uma brecha 
para casos que o “juiz certo” estiver em afastamentos 
longos e o processo estiver em pauta por mais de 30 
dias, permitindo sua substituição.

DO FUNCIONAMENTO DO TRIBUNAL

Das Sessões

Art. 121 As sessões serão presenciais, por 
videoconferência, híbridas ou virtuais.
[…]
§ 2º A publicação das pautas de julgamento ocor-
rerá com antecedência prevista na legislação 
processual, para divulgação ampla entre os juris-
dicionados, advogados e público em geral, prolo-
gando-se pelo tempo necessário ao esgotamento da 
pauta. Os dias e horários das sessões dos órgãos 
julgadores serão divulgados no site do tribunal.
Art. 122 Havendo necessidade, poderá o Presidente 
do respectivo colegiado (Órgão Especial, Conselho 
Superior da Magistratura, Seção ou Câmara) desig-
nar sessões extraordinárias, ficando já intimadas 
as partes e dispensada a publicação de nova pauta, 
quando se destinar exclusivamente ao julgamento 
de feitos remanescentes da anterior, devendo cons-
tar da ata a motivação da designação.
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